
 

 

Prefeitura de São José do Rio Preto, 28 de novembro de 2020. Ano XVII - nº 5130 – DHOJE 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO SME N° 17/2020 

Dispõe sobre o processo de inscrição, compatibilização demanda/vaga e 
matrícula para o atendimento à demanda escolar da Educação Infantil 
em Tempo Integral e Período Parcial – Creche, para crianças de 4 
(quatro) meses a 3 (três) anos, no ano letivo de 2021, na Rede Municipal 
de Ensino de São José do Rio Preto. 

A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições, conferidas pelo inciso II do artigo 73, da Lei 
Orgânica do Município, e: 
Considerando as prescrições contidas nos incisos II e III do artigo 129, artigo 205, inciso IV do artigo 208, 
parágrafo 2° do artigo 211, artigo 212 e artigo 227 da Constituição Federal/88; 
Considerando as disposições da Lei Federal n° 9394, de 20 de dezembro de 1996; da Lei Federal n° 8.069, 
de 13 de julho de 1990; da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014; da Lei Federal n° 13.146, de 06 de 
julho de 2015; da Lei Municipal n° 11.767, de 22 de junho de 2015, garantidoras e subsidiárias de direitos na 
educação nacional; 
Considerando as disposições da Lei Municipal/SJRP nº 9.194/2004 que dispõe sobre matrículas nas creches 
municipais; da Lei Municipal/SJRP nº 9.337/2004 que dispõe sobre prioridade de vagas em creches e escolas 
públicas aos filhos de deficientes, próximas de suas residências; da Lei Municipal n° 9792, de 22 de dezembro 
de 2006 que dispõe sobre a reserva de vagas em creches e escolas públicas municipais EMEIS / EMEFS para 
crianças adotadas e àquelas que os avós são tutores; da Lei Municipal nº 11.531/2014 que garante vaga em 
creches e escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental, da rede municipal de ensino de São José do 
Rio Preto,  à criança cuja mãe ou representante legal tenha sido vítima de violência doméstica; 
Considerando a Deliberação CME n° 01, de 12 de março de 2015, homologada pela Resolução SME n° 
05/2015 – publicada em 24 de julho de 2015 – Dispõe sobre critérios para Matrícula na Educação Infantil em 
Tempo Integral na Rede Municipal de Ensino de São José do Rio Preto; 
Considerando a Resolução CNE/CEB nº 02, de 20 de outubro de 2018, que define Diretrizes Operacionais 
Complementares para a matrícula inicial de crianças na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 
respectivamente, aos 4 (quatro) e aos 6 (seis) anos de idade;  
Considerando a Deliberação CME nº 01/2019, de 05 de fevereiro de 2019, que dispõe sobre Diretrizes 
Complementares para a matrícula inicial de crianças na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, 
respectivamente, aos 4 (quatro) e aos 6 (seis) anos de idade, nas Instituições Escolares do Sistema Municipal 
de Ensino; 
Considerando a Lei nº 13.049, de 22 de novembro de 2018, que altera o art. 2º da Lei nº 9.725, de 17 de 
novembro de 2006, que “dispõe sobre apresentação da Declaração de Atualização Vacinal, para 
Matrícula/Rematrícula dos alunos na Rede Municipal de Ensino, a qual revoga a Lei nº 9.676/06”; 
Considerando o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado pelo município de São José do Rio Preto, 
através da Secretaria Municipal de Educação com o Ministério Público do Estado de São Paulo; 
Considerando a continuidade do processo de planejamento antecipado para o atendimento adequado da 
demanda escolar, na Rede Pública de Ensino; 
RESOLVE:  
Artigo 1º - O atendimento à demanda escolar da Educação Infantil, em tempo integral e período parcial, para 
crianças na faixa etária de 4 (quatro) meses a 3 (três) anos de idade, nas escolas municipais ou instituições 
parceiras, será feito de maneira a garantir a continuidade dos estudos das crianças já matriculadas e com 
frequência regular em unidade escolar da rede municipal de ensino, conforme disposto no artigo 12, desta 
Resolução, sendo condição essencial residir no município de São José do Rio Preto. 
Artigo 2º - As inscrições para ingresso na Educação Infantil - Creche (4 meses a 03 anos), no ano letivo de 
2021, para período parcial, deverá ser solicitada diretamente na unidade escolar que ofereça este atendimento 
no referido ano. 
Parágrafo Único: A relação das unidades escolares que oferecem atendimento de Educação Infantil - creche 
(4 meses a 03 anos), em período parcial, estará disponível no endereço http://riopreto.demandanet.com 
Artigo 3º - A inscrição para ingresso na Educação Infantil - creche (4 meses a 03 anos), no ano letivo de 2021, 
para Jornada Integral, deverá ser realizada no Poupatempo, sito na Rua Antônio de Godoy,3033 – Centro e na 
Prefeitura Regional Norte, sito na Av. Alfredo Antônio de Oliveira, Jardim Planalto (Shopping Cidade Norte) a 
partir do dia 30 de novembro de 2020 e ocorrerá durante todo o ano de 2021. 
Parágrafo Único - Em atendimento ao disposto no Artigo 53, inciso V da Lei Federal 8.069/90, torna-se 
obrigatória a inscrição para as unidades escolares próximas à residência da criança. 
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Artigo 4º - As inscrições realizadas em 2020, e não atendidas, serão automaticamente consideradas para 
atendimento no ano letivo de 2021. 
Artigo 5º - Para a inscrição do atendimento da criança em creche, os pais ou responsáveis legais deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
I - certidão de nascimento da criança; 
II - comprovante de residência, no município de São José do Rio Preto, em nome do pai, da mãe ou 
responsável legal ; 
III - cédula de identidade (RG) e CPF, ambos em estado de conservação legível, em todos os campos de 
informações e, no caso da cédula de identidade (RG), preferencialmente, com foto recente. 
IV - comprovante de trabalho; 
V - comprovante de recebimento do Programa de Distribuição Direta de Renda (Bolsa Família), somente para 
as famílias que são atendidas por este Programa Federal; 
§ 1° - São considerados comprovantes de residência, para fins de inscrição, ao menos, um dos documentos 
abaixo indicados, emitidos ou relativos a até dois meses anteriores à data da inscrição, em nome do pai, da 
mãe ou responsável legal: 
I - conta de água; 
II - conta de energia elétrica; 
III - conta de telefone fixo; 
IV - cópia de contrato de aluguel; 
V - cópia de carnê de IPTU, de imóvel localizado no município de São José do Rio Preto. 
§ 2º Na ausência dos comprovantes de residência, citados, será considerado como comprovante, a declaração 
de próprio punho, preenchida pelo responsável pela criança, conforme Anexo I e Anexo II desta Resolução, 
acompanhado, obrigatoriamente, de qualquer outra correspondência com o endereço em nome do declarante. 
§ 3° - São considerados comprovantes de trabalho a serem utilizados, para fins de atendimento prioritário: 
I - carteira profissional ou holerite (original e cópia); 
II - declaração original emitida pelo empregador; 
III - documento emitido pelo contador, ou declaração de próprio punho, contendo a atividade realizada, local, 
dias e horários, com duas testemunhas identificáveis; 
IV - declaração do Imposto de Renda do pai, mãe ou responsável, no caso de ser profissional autônomo. 
§ 4º - As crianças cujos pais ou responsáveis não apresentarem comprovante de trabalho serão igualmente 
atendidas, sendo a sua inscrição feita de acordo com o disposto no artigo 2º desta Resolução.  
§ 5° - Sem prejuízo de outras providências, previstas na legislação vigente, as suspeitas de fraude nas 
declarações e documentos apresentados, para fins de inscrição ou matrícula, no sistema de ensino municipal, 
serão comunicadas à Promotoria de Justiça da Infância e Juventude de São José do Rio Preto, com o intuito 
de apuração e adoção das medidas legais cabíveis. 
Artigo 6º - A disponibilização das vagas em Tempo Integral obedecerá aos critérios estabelecidos na 
legislação, conforme segue: 
I – criança em condição de alta vulnerabilidade social, em situação de risco social e pessoal, ou criança com 
necessidades especiais, consoante o Capítulo C, Item 3 e Subitem 3.1 do Termo de Ajustamento de Conduta – 
TAC, firmado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e o Município de São José do Rio Preto; 
II – criança em condição de média vulnerabilidade social, consoante o Capítulo C, Item 3 e Subitem 3.2 do  
Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, firmado pelo Ministério Público do Estado de São Paulo e o 
Município de São José do Rio Preto;  
III – criança, filha de mãe ou responsável legal trabalhador, conforme § 1º do artigo 1º da Lei 9.194, de 16 de 
janeiro de 1996; ou criança filha de mãe adolescente que esteja regularmente matriculada no ensino público, 
conforme § 4º do Art. 1º da Lei 9.194, de 16 de janeiro de 1996;  
III – criança sob a guarda, tutela ou responsabilidade dos avós, conforme o Art. 1º da Lei Municipal 9.792, de 
22 de dezembro de 2006; ou criança, filho(a) de portadores de deficiência, conforme o Art. 1º da Lei Municipal 
9.337, de 04 de outubro de 2004;  
IV – criança, filha de servidor municipal, conforme § 2º do Art. 1º, da Lei 9.194, de 16 de janeiro de 1996;  
V – irmãos já matriculados e frequentes na unidade escolar requerida. 
§1º Para a inscrição da criança enquadrada nos incisos I ou II, do caput deste artigo, serão observados 
registros disponibilizados em bancos de dados (Cadastro Único – MDS, por exemplo) ou documentos técnicos 
oficiais, encaminhados a esta Secretaria Municipal de Educação, expedidos pelos órgãos de proteção à 
criança, tais como a Secretaria Municipal de Assistência Social, a Vara da Infância e Juventude local, que 
afirmem a situação e o grau da vulnerabilidade da mesma. 
 
§2º Havendo empate de uma ou mais crianças, no mesmo critério classificatório, será levada em conta a data 
da solicitação (critério cronológico), como regra de desempate. 
 §3º Os casos que não se enquadrarem nas hipóteses acima obedecerão ao critério cronológico da data da 
solicitação, para fins classificatórios. 
Artigo 7° - As inscrições serão inseridas no Sistema de Cadastro da Secretaria Municipal da Educação, e a 
classificação da criança estará disponível no site http://riopreto.demandanet.com. 
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§ 1° - A chamada da criança será realizada por meio de correspondência (telegrama) a ser expedido pela 
Secretaria Municipal da Educação, com o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a efetivação da matrícula, na 
unidade escolar indicada na convocação. 
§ 2° - Caso o responsável pela criança não efetive a matrícula no prazo de 5 (cinco) dias úteis da comunicação, 
perderá o direito à vaga, devendo realizar novo processo de inscrição. 
§ 3° - Caso o responsável pela criança não aceite a matrícula, na unidade escolar oferecida pela Central de 
Vagas, próxima de sua residência, poderá o mesmo inscrevê-la, novamente, para a escola pretendida, 
integrando outra lista de espera cuja vaga somente será disponibilizada, após o atendimento de todos os 
inscritos interessados na referida unidade escolar. 
§ 4º - Na hipótese prevista no parágrafo anterior, a municipalidade não estará obrigada a oferecer transporte, 
caso a escola de opção não esteja localizada no raio de abrangência residencial.do aluno. 
§ 5º - O não comparecimento para a efetivação da matrícula implica na desistência da vaga oferecida. 
Artigo 8º - Para o atendimento dos inscritos, será observado o critério de proximidade, com base no endereço 
residencial ou proximidade do local de trabalho dos pais ou responsáveis, considerando as escolas existentes 
na área de abrangência dos endereços apresentados.  
§ 1º - O responsável pela criança matriculada na rede municipal de ensino poderá requerer transferência, 
durante o ano letivo, para outra unidade escolar, quando ocorrer mudança de residência ou de local de 
trabalho, devendo, o mesmo, proceder a uma nova inscrição, acompanhada de toda a documentação listada 
no artigo 3º desta norma, e aguardar disponibilidade de vaga, considerando o disposto no artigo 6º desta 
Resolução.  
§ 2º - As transferências solicitadas, sem alteração de endereço, serão efetuadas, após atendidos todos os 
pedidos de alunos que não estejam matriculados na rede municipal de ensino. 
§ 3º – Para o cumprimento do disposto nos § 1º e 2º, deste artigo, ou seja, em caso de transferência para o 
período parcial, a inscrição deverá ser realizada diretamente na unidade escolar de interesse do aluno e, no 
caso de transferência para período integral, a inscrição deverá ser realizada no Poupatempo ou na Prefeitura 
Regional Norte. 
Artigo 9º – Os pais ou responsável, no ato da inscrição por transferência, poderão realizar o indicativo de 
possibilidade de permuta, desde que sejam atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
I -  a criança seja atendida pelo Programa “Caminho da Primeira Infância”; e 
II - a criança esteja matriculada em unidade escolar distante de sua residência. 
§ 1º - A permuta entre matrículas terá como objetivo atender o aluno na unidade escolar próxima à sua 
residência, não sendo aceito para este indicativo as unidades escolares próximas ao trabalho dos pais ou 
responsáveis, ou outras unidades escolares que não se encontrem na área de abrangência do aluno. 
§ 2º - A criança sendo contemplada pela solicitação de permuta deixará de ser beneficiária do Programa 
“Caminho da Primeira Infância”. 
Artigo 10 Os pais ou responsáveis poderão requisitar a disponibilização de vaga para pronto atendimento, 
devendo para isto realizar esta opção no Poupatempo ou na Prefeitura Regional Norte. 
§ 1º - Caracteriza-se vaga de pronto atendimento a vaga remanescente na unidade escolar e que não possua 
lista de espera, obedecida a capacidade de atendimento das escolas. 
§ 2º - Os pais ou responsáveis poderão requisitar esse atendimento, uma única vez e condicionados à 
existência da vaga, com possibilidade de declinar da realização da matrícula em questão, desde que cientes de 
que permanecerão em lista de espera, aguardando disponibilização para as instituições anteriormente 
solicitadas. 
Artigo 11 - Para a inscrição e matrícula de crianças, na faixa etária de 4 (quatro) meses a 3 (três) anos, tendo 
em vista a data-base de 31 de março, estabelecida pelo Conselho Nacional de Educação, serão observados os 
seguintes limites mínimos de idade: 
I - Berçário I –   4 (quatro) meses completos até 31 de março de 2021; 
II - Berçário II – 1 (um) ano completo até 31 de março de 2021; 
III - Maternal I – 2 (dois) anos completos até 31 de março de 2021; 
IV - Maternal II –3 (três) anos completos até 31 de março de 2021. 
 
Artigo 12 - As crianças matriculadas que apresentarem 05 (cinco) faltas no mesmo mês, injustificadamente, de 
forma alternada ou consecutiva, perderão a vaga na unidade escolar. 
Artigo 13 - Na efetivação da matrícula em continuidade deverão ser preenchidos ou atualizados os dados da 
Ficha Cadastral e do Cadastro Familiar do Aluno. 
Artigo 14 – A solicitação de passe escolar deverá ser realizada no ato da matrícula e registrada no Sistema de 
Cadastro de Alunos da Secretaria Municipal da Educação, cujo atendimento decorrerá de análise da Secretaria 
Municipal de Educação e o que dispõe o Decreto 15.654/2011. 
Artigo 15 – A matrícula de criança considerada público-alvo da Educação Especial deverá ser registrada no 
Sistema de Cadastro de Alunos da Secretaria Municipal da Educação, com a especificação do tipo de 
deficiência. 
Artigo 16 – No ato da matrícula, será dada ciência das Normas de Convivência da unidade escolar ao 
responsável pela criança. 



 

 

Artigo 17 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial a Resolução SME nº 14/2019. 

São José do Rio Preto, 27 de novembro de 2020. 
Prof.ª Sueli Petronilia Amancio Costa 

Secretária Municipal da Educação 
 



ANEXO I 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA

Eu, _________________________________________________________

CPF______________________RG________________________, órgão 

emissor __________, responsável pela criança/ou adolescente 

____________________________________________________________, 

DECLARO junto à Secretaria Municipal de Educação/SJRP/Poupatempo 

e/ou/ Prefeitura Regional Norte, para comprovação de residência, sob as 

penas da Lei 7.115/83, Art. 2º, que resido 

na__________________________________________________________

___________________nº_________bairro__________________________

CEP _____________cidade _____________________________________

Nesse mesmo ato, comprometo-me e assumo a responsabilidade de 
comunicar ao órgão acima mencionado, qualquer alteração referente às 
informações prestadas nesta declaração e apresentar a documentação 
comprobatória. Outrossim, DECLARO estar ciente de que as escolas 
públicas municipais e creches parceiras atendem exclusivamente munícipes 
que residem em São José do Rio Preto, conforme legislação da Secretaria 
Municipal de Educação e a falsidade das declarações por mim firmadas no 
presente documento, poderá ensejar sanções civis e principalmente, 
criminais* (Art. 299 do Código Penal), além de acarretar o imediato 
cancelamento da inscrição no Poupatempo ou no caso de morador de SJRP, 
ter que realizar nova inscrição com atualização do endereço residencial 
verdadeiro da criança.

__________________________________________________

Assinatura do responsável

Data____/_____/_____

(*) vide-verso



(* INTEIRO TEOR DA LEI 7.115/83 E O TEXTO DO ARTIGO 299 DO CÓDIGO PENAL – 

DECRETO LEI 2848/40

LEI Nº7.115, DE 29 DE AGOSTO DE 1983.

Art. . 1º - A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência 
econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por 
procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira.

Parágrafo único - O dispositivo neste artigo não se aplica para fins de prova em processo penal.

Art. . 2º - Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, 
administrativas e criminais previstas na legislação aplicável.

Art. . 3º - A declaração mencionará expressamente a responsabilidade do declarante.

Art. . 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. . 5º - Revogam-se as disposições em contrário.

CÓDIGO PENAL – DECRETO LEI 2848/40, Capítulo III, Arts. 298, 299 e 304

CAPÍTULO III
DA FALSIDADE DOCUMENTAL

......

Falsificação de documento particular 

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento particular 
verdadeiro:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

Falsidade ideológica

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 
anos, e multa, se o documento é particular.

Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do 
cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a 
pena de sexta parte.
.......

Uso de documento falso

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 
297 a 302:

 Pena - a cominada à falsificação ou à alteração.

........



ANEXO II  

DECLARAÇÃO PARA FINS DE COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA 

 

Eu, _________________________________________________________ 

CPF______________________RG________________________, órgão 
emissor__________, responsável pela criança/ou adolescente 
____________________________________________________________, 
DECLARO junto à Secretaria Municipal de Educação/SJRP e Escola 
Municipal/Parceira____________________________________________
_______________ para comprovação de residência, sob as penas da Lei 
7.115/83, Art. 2º, que resido 
na__________________________________________________________
___________________nº_________bairro__________________________
CEP _____________cidade _____________________________________ 

Nesse mesmo ato, comprometo-me e assumo a responsabilidade de 
comunicar ao órgão acima mencionado, qualquer alteração referente às 
informações prestadas nesta declaração e apresentar a documentação 
comprobatória. Outrossim, DECLARO estar ciente de que as escolas 
públicas municipais e creches parceiras atendem exclusivamente munícipes 
que residem em São José do Rio Preto, conforme legislação da Secretaria 
Municipal de Educação, e a falsidade das declarações por mim firmadas no 
presente documento, poderá ensejar sanções civis e principalmente, 
criminais* (Art. 299 do Código Penal), além de acarretar o imediato a 
abertura de um processo para a transferência do (a) criança/ou adolescente 
matriculado irregularmente na Rede Municipal de Ensino de São José do Rio 
Preto para o município de residência da família ou no caso de morador de 
SJRP, para escola mais próxima do endereço residencial verdadeiro do (a) 
criança/ou adolescente.  

__________________________________________________ 

Assinatura do responsável 

Data____/_____/_____  

(*) vide-verso 

(*) INTEIRO TEOR DA LEI 7.115/83 E O TEXTO DO ARTIGO 299 DO CÓDIGO PENAL – 
DECRETO LEI 2848/40 



LEI Nº7.115, DE 29 DE AGOSTO DE 1983. 

Art. . 1º - A declaração destinada a fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência 
econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando firmada pelo próprio interessado ou por 
procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira. 

Parágrafo único - O dispositivo neste artigo não se aplica para fins de prova em processo penal. 

Art. . 2º - Se comprovadamente falsa a declaração, sujeitar-se-á o declarante às sanções civis, 
administrativas e criminais previstas na legislação aplicável. 

Art. . 3º - A declaração mencionará expressamente a responsabilidade do declarante. 

Art. . 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. . 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 

CÓDIGO PENAL – DECRETO LEI 2848/40, Capítulo III, Arts. 298, 299 e 304 

CAPÍTULO III 
DA FALSIDADE DOCUMENTAL 

...... 

Falsificação de documento particular  

Art. 298 - Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar documento particular 
verdadeiro: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa. 

Falsidade ideológica 

Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou 
nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de 
prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: 
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três 
anos, e multa, se o documento é particular. 
 
Parágrafo único - Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do 
cargo, ou se a falsificação ou alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a 
pena de sexta parte. 
....... 

Uso de documento falso 

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 
297 a 302: 

 Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. 

........ 


